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TRIBUNAL DE JUSTIÇAPODER JUDICIÁRIOESTADO DA PARAÍBA

Decisão Monocrática (Terminativa)
Apelação Cível – nº. 0022614-89.2011.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuuquerque

Apelante: Jorge Augusto Figueiredo Maciel – Adv.: Alexei Ramos de 
Amorim e Célio Gonçalves Vieira 

Apelado: Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A - Adv.: Elísia 
Helena de Melo Pardini e Henrique José Parada Simão

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 
SENTENÇA  JULGADA  IMPROCEDENTE  - 
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR  –  TARIFA  DE  EMISSÃO  DE 
CARNÊ (TEC)  -  LEGALIDADE DA COBRANÇA 
PARA CONTRATOS ANTERIORES À 30.04.2008 
- TARIFA DE CADASTRO  - PREVISÃO 
CONTRATUAL - LEGALIDADE DA COBRANÇA - 
PRECEDENTES DO SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA  –  SERVIÇOS DE TERCEIROS  - 
AUSÊNCIA DE TRANSPARÊNCIA  - VIOLAÇÃO 
AO DIREITO DO CONSUMIDOR  - 
ILEGALIDADE DA COBRANÇA  –  REPETIÇÃO 
EM DOBRO DO INDÉBITO - INTELIGÊNCIA DO 
ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR - VERIFICAÇÃO DE 
MÁ-FÉ  -  VIOLAÇÃO  ÀS  RESOLUÇÕES  DO 
BANCO  CENTRAL  - REFORMA  PARCIAL  DA 
SENTENÇA –  ART.  557,  §1º  A,  DO  CPC  - 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.
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- O STJ, no julgamento do REsp 1.251.331/RS, 
com julgamento pela sistemática dos Recursos 
Repetitivos, entendeu legal a cobrança de 
Tarifa de Cadastro por meio de contrato de 
financiamento acessório.

-  A cobrança de encargos em relação  a 
serviços de terceiros, embora previsto em 
contrato, mas sem a especificação dos 
serviços que realmente foram realizados, 
ofende a Resolução 3.518/2007 do CMN e o 
art. 6º, III, do CDC.

-  O  art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC 
estabelece a repetição em dobro do indébito 
dos  valores  indevidamente  pagos  pelo 
consumidor,  salvo  no  caso  de  engano 
justificável.  No  caso,  houve  má-fé  da 
instituição  financeira  ao  cobrar  ilegalmente 
tarifas não previstas nas Resoluções do Banco 
Central,  visando  o  lucro  fácil  como 
consequência de cobranças abusivas.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  por  Jorge 
Augusto Figueiredo Maciel, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 
6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande-PB, que nos autos da Ação 
Declaratória de Nulidade de Cláusula Contratual c/c Repetição de Indébito, 
julgou improcedente o pedido contido na inicial. 
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Nas razões recursais (fls. 123/128), alega o apelante 
que em 2008, formalizou com a instituição financeira apelada um contrato 
de financiamento de um veículo, que seria pago em 60 parcelas mensais, 
onde  foram inclusos  a  Tarifa  de  Emissão  de Carnê  (TEC),  a  Tarifa  de 
Cadastro e Despesas de Serviços de Terceiros.

Alega ainda que, a cobranças de tarifas e taxas são 
excessivamente  onerosas  ao  consumidor,  não  se  coadunando  com  a 
política de proteção deste, devendo portanto serem consideradas nulas.

Aduz que, deve ser ressarcido em dobro dos valores 
pagos indevida de acordo com o art. 42, parágrafo único do Código de 
Defesa do Consumidor.

No final pugna pelo provimento do recurso.

A apelado apresentou contrarrazões às fls. 132/147. 

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça 
manifestou-se pelo desprovimento do recurso. (fls. 154/155).

É o relatório.

DECIDO

O cerne da questão consiste na sentença do Magistrado 
monocrático que julgou improcedente o pedido do apelado, para declarar 
nulas  as  cláusulas  contratuais  que  estipulam  a  cobrança  de  tarifa  de 
emissão de carnê (TEC), tarifa de cadastro e serviços de terceiros, bem 
como a repetição em dobro do indébito destas.

DA  APLICAÇÃO  DO  CDC  AOS  CONTRATOS 
BANCÁRIOS

Não se pode negar que a relação jurídica estabelecida 
entre as partes é tipicamente de consumo.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                          3



Processo nº.  0022614-89.2011.815.0011

Nos termos do art. 3º da Lei n. 8.078/90:

"serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no 
mercado de consumo, mediante remuneração,  
inclusive as de natureza bancária, financeira,  
de crédito e securitária."
 

Consoante prestante ensinamento de Uderico Pires dos 
Santos:

"atividade bancária é a desempenhada pelos  
bancos, cujo funcionamento é autorizado pelo  
Banco Central do Brasil e por ele fiscalizado.  
Os estabelecimentos dessa natureza atuam no 
pólo  fornecedor,  por  serem  prestadores  de  
serviço; consumidores são os que descontam 
títulos  de  créditos,  fazem  investimentos,  
depósitos, cobranças, etc" (aut. cit., "Teoria e 
Prática  do  Código  de  Proteção  e  Defesa  do 
Consumidor", Ed. Paumape, 1992, pag. 36).

O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a 
respeito, foi consagrado na Súmula n. 297:

"O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é 
aplicável às instituições financeiras."

No mesmo sentido: 

"CIVIL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  EXECUÇÃO. 
CÉDULA  RURAL.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  INCIDÊNCIA.  SÚMULA  N. 
297/STJ. MULTA MORATÓRIA. REDUÇÃO PARA 
2%. SÚMULA N. 285 e 7/STJ.”
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I. Nos termos da Súmula 297/STJ, aplica-se o 
Código  de  Defesa  do  Consumidor  às 
instituições financeiras. 
II. A jurisprudência desta Corte tem admitido 
a incidência da Lei nº 8.078/90 também aos 
contratos  de  Cédula  de  Crédito  Rural. 
Precedentes:  AgR-REsp  n.  292.571/MG,  Rel. 
Min. Castro Filho, DJ 06.05.2002 p. 286; REsp 
n.  337.957/RS,  de  minha  relatoria,  DJ 
10.02.2003 p. 214; REsp n. 586.634/MT, Rel. 
Min.  Carlos  Alberto  Menezes  Direito,  DJ 
17.12.2004 p. 531; AgRg no RESP 671866/SP, 
Rel.  Min.  Carlos  Alberto  Menezes Direito,  DJ 
09.05.2005 p. 402; AgRg no AG 431239/GO, 
Rel.  Min.  Antônio  de  Pádua  Ribeiro,  DJ 
01.02.2005 p. 538. 
III.  Redução  da  multa  moratória  para  2% 
(Súmula n. 285/STJ). 
IV. Agravo improvido." (STJ, AgRg no REsp nº 
794.526/MA, rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, 
julgado em 16.3.2006, DJ 24.4.2006, p. 409).

Frise-se que a revisão contratual, em casos como o dos 
autos, em que se evidencia a relação de consumo, por ser o apelante 
destinatário final dos produtos e serviços, é possível, independentemente 
da ocorrência de fato imprevisível e inevitável. Na realidade, é suficiente 
que seja demonstrada, objetivamente, a quebra da base do negócio, vale 
dizer,  o  desequilíbrio  nas  obrigações  assumidas  entre  fornecedor  e 
consumidor,  para  justificar  o  pleito,  com  fulcro  na  teoria  dos  fatos 
supervenientes, consagrada pelo art. 6º, V, do CDC.

 
É de se lembrar, entretanto, que somente podem ser 

objeto  de  revisão  judicial  as  cláusulas  contratuais  questionadas  pelo 
consumidor-demandante, não podendo o magistrado, de ofício, revisar o 
contrato.  Nesse  sentido,  o  enunciado  da  Súmula  n.  381,  editada 
recentemente pelo STJ:  "Nos contratos bancários, é vedado ao julgador  
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conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.”

 TARFIA DE EMISSÃO DE CARNÊ (TEC)

Com  relação  à  tarifa  de  emissão  de  carnê  (TEC) o 
Colendo  STJ  decidiu  recentemente,  ao  analisar  Recurso  Especial  que 
tramitou sob o rito dos recursos repetitivos que a cobrança de  título de 
tarifa  de  emissão  de  carnê  (TEC) é  considerada  legal  para  contratos 
assinados  até  a  entrada  em vigor  da  Resolução CMN 3.518/2007, em 
30.4.2008. Portanto, para contratos anteriores a essa data era possível a 
cobrança do referido encargo:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.170-36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. 
CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS 
PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E 
EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA 
PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO 
ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO 
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma 
expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, 
julgado na forma do art. 543-C do CPC, 
acórdão de minha relatoria, DJe de 
24.9.2012).

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                          6



Processo nº.  0022614-89.2011.815.0011

2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 
4.595/1964, recebida pela Constituição como 
lei complementar, compete ao Conselho 
Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros 
e sobre a remuneração dos serviços 
bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer 
cumprir as normas expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, 
a orientação estatal quanto à cobrança de 
tarifas pelas instituições financeiras era 
essencialmente não intervencionista, vale 
dizer, "a regulamentação facultava às 
instituições financeiras a cobrança pela 
prestação de quaisquer tipos de serviços, com 
exceção daqueles que a norma definia como 
básicos, desde que fossem efetivamente 
contratados e prestados ao cliente, assim 
como respeitassem os procedimentos voltados 
a assegurar a transparência da política de 
preços adotada pela instituição." 4. Com o 
início da vigência da Resolução CMN 
3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por 
serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas ficou limitada às hipóteses 
taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pelo Banco Central do 
Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a 
Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram 
previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 
3.371/2007 e atos normativos que a 
sucederam, de forma que não mais é válida 
sua pactuação em contratos posteriores a 
30.4.2008.
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é 
permitida, portanto, se baseada em contratos 
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celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 
devidamente comprovado caso a caso, por 
meio da invocação de parâmetros objetivos de 
mercado e circunstâncias do caso concreto, 
não bastando a mera remissão a conceitos 
jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do 
magistrado.
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa 
de Cadastro, a qual remunera o serviço de 
"realização de pesquisa em serviços de 
proteção ao crédito, base de dados e 
informações cadastrais, e tratamento de 
dados e informações necessários ao inicio de 
relacionamento decorrente da abertura de 
conta de depósito à vista ou de poupança ou 
contratação de operação de crédito ou de 
arrendamento mercantil, não podendo ser 
cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à 
vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a 
redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o 
pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio 
financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados 
até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução 
CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de 
emissão de carnê (TEC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador, 
ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução 
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CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários 
prioritários para pessoas físicas ficou 
limitada às hipóteses taxativamente 
previstas em norma padronizadora 
expedida pela autoridade monetária. 
Desde então, não mais tem respaldo legal 
a contratação da Tarifa de Emissão de 
Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de 
Crédito (TAC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador. Permanece 
válida a Tarifa de Cadastro expressamente 
tipificada em ato normativo padronizador da 
autoridade monetária, a qual somente pode 
ser cobrada no início do relacionamento entre 
o consumidor e a instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o 
pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 
financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.
Recurso especial parcialmente provido. (grifos 
nossos) (STJ, REsp 1251331/RS, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013)

Considerando esses  parâmetros,  entende-se  tarifa  de 
tarifa de emissão de carnê (TEC) deve ser considerada válida, uma vez 
que o contrato foi assinado em de 30/03/2008. (fls. 14/15)

TARIFA DE CADASTRO 

Neste diapasão, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
ao analisar, em sede de recurso repetitivo, a legalidade das Taxas de 
Abertura de Crédito e Taxa de Emissão de Carnê, também tratou da 
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questão atinente à Tarifa de Cadastro e à estipulação de pagamento de 
IOF, entendendo que tais encargos são legítimos, desde que pactuados. 
Vejamos o posicionamento daquela corte superior:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.170-36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. 
CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS 
PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E 
EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA 
PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO 
ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO 
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma 
expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, 
julgado na forma do art. 543-C do CPC, 
acórdão de minha relatoria, DJe de 
24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 
4.595/1964, recebida pela Constituição como 
lei complementar, compete ao Conselho 
Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros 
e sobre a remuneração dos serviços 
bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer 
cumprir as normas expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, 
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a orientação estatal quanto à cobrança de 
tarifas pelas instituições financeiras era 
essencialmente não intervencionista, vale 
dizer, "a regulamentação facultava às 
instituições financeiras a cobrança pela 
prestação de quaisquer tipos de serviços, com 
exceção daqueles que a norma definia como 
básicos, desde que fossem efetivamente 
contratados e prestados ao cliente, assim 
como respeitassem os procedimentos voltados 
a assegurar a transparência da política de 
preços adotada pela instituição." 4. Com o 
início da vigência da Resolução CMN 
3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por 
serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas ficou limitada às hipóteses 
taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pelo Banco Central do 
Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a 
Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram 
previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 
3.371/2007 e atos normativos que a 
sucederam, de forma que não mais é válida 
sua pactuação em contratos posteriores a 
30.4.2008.
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é 
permitida, portanto, se baseada em contratos 
celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 
devidamente comprovado caso a caso, por 
meio da invocação de parâmetros objetivos de 
mercado e circunstâncias do caso concreto, 
não bastando a mera remissão a conceitos 
jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do 
magistrado.
7. Permanece legítima a estipulação da 
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Tarifa de Cadastro, a qual remunera o 
serviço de  "realização de pesquisa em 
serviços de proteção ao crédito, base de 
dados e informações cadastrais, e 
tratamento de dados e informações 
necessários ao inicio de relacionamento 
decorrente da abertura de conta de 
depósito à vista ou de poupança ou 
contratação de operação de crédito ou de 
arrendamento mercantil, não podendo 
ser cobrada cumulativamente" (Tabela 
anexa à vigente Resolução CMN 
3.919/2010, com a redação dada pela 
Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar 
o pagamento do Imposto sobre 
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) 
por meio financiamento acessório ao 
mútuo principal, sujeitando-o aos 
mesmos encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados 
até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução 
CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de 
emissão de carnê (TEC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador, 
ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 
3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por 
serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas ficou limitada às hipóteses 
taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pela autoridade 
monetária. Desde então, não mais tem 
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respaldo legal a contratação da Tarifa de 
Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador. 
Permanece válida a Tarifa de Cadastro 
expressamente tipificada em ato normativo 
padronizador da autoridade monetária, a qual 
somente pode ser cobrada no início do 
relacionamento entre o consumidor e a 
instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o 
pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 
financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.
−Recurso especial parcialmente provido. 
(grifos nossos) (STJ, REsp 1251331/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 
24/10/2013)

Portanto, seguindo o que foi decidido pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, a cobrança da Tarifa de Cadastro, que soma o 
montante de R$ 600,00 (seiscentos reais),  deve ser entendida como 
sendo legal, na medida em que há previsão expressa nas Resoluções do 
Banco Central, bem como em seus atos normativos padronizadores.

Neste  ponto  também  não  merece  reforma  sentença 
combatida.

SERVIÇOS DE TERCEIROS

Já em relação às demais tarifas contratuais, o Banco 
Central do Brasil editou diversas Resoluções buscando regulamentar a 
cobrança de tais encargos. Ao tempo da celebração do contrato em tela, 
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em 30/03/2008,  ainda  não estava em vigor a Resolução BACEN nº 
3.518/2007 que previa, taxativamente, os encargos que poderiam ser 
cobrados pelas instituições financeiras em casos de operações de crédito 
ou arrendamento mercantil.

Em relação às tarifas de serviços de terceiros, o CMN 
regulamentou a sua cobrança através da Resolução nº 3.518/64 que 
prevê:

Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação 
de serviços por parte das instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil deve 
estar prevista no contrato firmado entre a 
instituição e o cliente ou ter sido o respectivo 
serviço previamente autorizado ou solicitado 
pelo cliente ou pelo usuário.

III - não se caracteriza como tarifa o 
ressarcimento de despesas decorrentes de 
prestação de serviços por terceiros, podendo 
seu valor ser cobrado desde que devidamente 
explicitado no contrato de operação de crédito 
ou de arrendamento mercantil.

Portanto, em regra não há ilegalidade na cobrança de 
despesas decorrentes de prestações de serviços de terceiros, quando 
devidamente explicitado no contrato.

Entretanto, no caso em tela, não foi observada a 
ressalva constante na Resolução citada, uma vez que a instituição 
financeira apenas fez constar no contrato o valor total cobrado a título de 
despesas de terceiros (R$ 192,00 – cento e noventa e dois reais) – sem, 
contudo, precisar expressamente quais seriam os serviços abrangidos 
nessa despesa.
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Diante disso, verificando-se a falta de transparência do 
contrato em relação às despesas com serviços de terceiros, a sua 
cobrança, além de não atender a advertência da Resolução 3.518/64, 
ainda afronta as regras inseridas no Código de Defesa do Consumidor. 
Neste sentido, temos o art. 6º, III, do CDC:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

III - a informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade, 
tributos incidentes e preço, bem como sobre 
os riscos que apresentem;

Assim, deve ser declarada  a nulidade da cobrança de 
“Serviços de Terceiro”, prevista contratualmente (fls. 14/15), para fins de 
reembolsar o apelante das respectivas despesas.

Ratificando tal entendimento colacionamos o seguinte 
julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CARÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. Não 
tendo sido comprovada a cobrança da Taxa de 
Emissão de Carnê (TEC), e Taxa de Consulta 
de Crédito, impossível averiguar-se sua 
abusividade, carecendo de interesse de agir a 
parte autora, ficando assim prejudicada sua 
análise, impondo-se o não conhecimento da 
apelação nesses pontos. TARIFA/TAXA PARA 
COBRANÇA DE DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
PELA CONCESSÃO DO FINANCIAMENTO. As 
tarifas/taxas para cobrança de despesas 
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administrativas pela concessão do 
financiamento dependem, da demonstração 
cabal de sua abusividade e da comprovação 
do desequilíbrio contratual. Precedente STJ. 
SERVIÇOS DE TERCEIROS. Nulidade da 
cobrança diante da ausência de 
transparência. Afronta a Resolução nº 
3.518/64 e as regras do CDC. REPETIÇÃO 
DO INDÉBITO EM DOBRO. É incabível a 
repetição em dobro, eis que ausente prova de 
má-fé da parte demandada, ao cobrar os 
valores que entendia devidos, e que foram 
encontrados por força das cláusulas 
contratuais. Apelação Cível parcialmente 
conhecida e, nesta parte, parcialmente 
provida. (TJRS, Apelação Cível Nº 
70054401765, Décima Terceira Câmara Cível, 
Relator: Lúcia de Castro Boller, Julgado em 
15/08/2013)

Neste ponto a sentença combatida deve ser reformada.

REPETIÇÃO DO INDÉBITO

A repetição simples do indébito não trará qualquer 
efeito pedagógico à instituição financeira, pois elas continuarão a impingir 
aos seus consumidores cláusulas reconhecidamente abusivas, mas que lhe 
proporcionam lucros exorbitantes.

O próprio Superior Tribunal de Justiça já reconheceu a 
função pedagógica da repetição de indébito prevista no art. 42, parágrafo 
único do CDC, como podemos perceber do seguinte excerto:

“A norma do parágrafo único do art. 42 do 
CDC tem o nítido objetivo de conferir à 
devolução em dobro função pedagógica e 
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inibidora de condutas lesivas ao consumidor.” 
(REsp 817.733/RJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/05/2007, DJ 25/05/2007, p. 393)

Considerando-se que nem todos os consumidores 
recorrerão ao Poder Judiciário para reaver o que foi pago indevidamente, 
essa prática violadora da boa-fé objetiva permanecerá em vigor, a não ser 
que a legislação consumerista seja aplicada tomando por princípio a 
situação de vulnerabilidade do consumidor.

A boa-fé objetiva, segundo os ensinamentos dos 
eminentes doutrinadores Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald (in. Direito 
das Obrigações, 4ª ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 132), 
consiste em:

“...modelo ético de conduta social, verdadeiro 
standard jurídico ou regra de conduta, 
caracterizada por uma atuação de acordo com 
determinados padrões sociais de lisura, 
honestidade e correção, de modo a não se 
frustrar a legítima confiança da outra parte.”

Percebe-se claramente que o apelado não cumpriu os 
padrões sociais de lisura, honestidade e correção que dele se esperava, 
passando apenas a perseguir o lucro mediante a inclusão de cláusulas 
contratuais sabidamente abusivas e contrárias ao direito do consumidor.

Parece-nos bastante simplória a alegação de que as 
taxas cobradas não deveriam ser restituídas em dobro por estarem 
previstas contratualmente. Saliente-se que o contrato em questão é do 
tipo de adesão, ou seja, formulado pelo próprio fornecedor, sem a 
participação paritária do outro contratante.

Portanto,  ainda  que  previstas  no  contrato,  a 
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abusividade se mostra patente, tendo em vista a reiterada jurisprudência 
de nossos Tribunais e a contrariedade às resoluções do Banco Central do 
Brasil.

ISTO  POSTO,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL  AO 
RECURSO APELATÓRIO, com fundamento no art. 557, § 1º “A” do CPC, 
para  reformar  parcialmente  a  sentença  combatida  para  condenar  o 
apelado a devolver em dobro ao apelante os valores cobrados a título de 
“Despesas Pagamentos Serviços Terceiros”, tudo corrigido, com juros de 
mora  de  1% devido  deste  a  citação  e  correção  monetária  pelo  INPC, 
devida desde a data de celebração do contrato.

Desta forma, verificando  a ocorrência de sucumbência 
recíproca,  condeno  as  partes  ao  pagamento  de  custas  e  honorários 
advocatícios,  que  fixo  em  R$  1.000,00  (mil  reais),  a  ser  rateado  na 
proporção de 50% para cada parte litigante, devendo ser observado a 
suspensão do pagamento em relação ao apelante por este ser beneficiário 
da justiça gratuita.

P.I.

João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                                     R e l a t o r
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